
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.252 - DF (2013/0148266-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : RODRIGO GOMES DA ROCHA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Tendo em vista que a Lei Complementar n° 75/93 restringiu ao 
Procurador-Geral da República e aos Subprocuradores-Gerais da República a 
legitimidade para atuar junto aos tribunais superiores, há muito pacificou-se 
neste Sodalício o entendimento segundo o qual não é cabível a interposição 
pelo Ministério Público Estadual, seja como parte ou custos legis, de recurso 
em face de decisão proferida por esta Corte.
2. "A teor do § 1º do artigo 47 da Lei Complementar nº 75/93, e na linha da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, somente os 
Subprocuradores-Gerais da República podem oficiar perante os Tribunais 
Superiores." (AgRg na SLS 1.612/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe 06/09/2012)
3. De acordo com o art. 112, inciso I, do Código Penal, cuja aplicação foi 
analisada no julgamento do HC nº 232.031/DF, o termo inicial para a contagem 
do prazo prescricional da pretensão executória é o trânsito em julgado da 
sentença condenatória para a acusação.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : RODRIGO GOMES DA ROCHA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios, contra decisão monocrática de minha lavra, assim ementada:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. PRECEDENTES. 
SEGUIMENTO NEGADO."

Sustenta o agravante, às fls. 180/192, "que o Superior Tribunal de Justiça, no 

RHC 25.918-RS, 5ª Turma, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho registrou que a 

execução há de se dar após o trânsito em julgado para ambas as partes. Em igual sentido, os 

HHCC 137.924/SP e 127.266/SP e o HC 127.062/RO (...)"

Salienta que "a 5ª Turma, por vislumbrar a discrepância de entendimento nessa 

e.Corte acerca do tema, afetou à 3ª Seção o julgamento do Resp nº 1.335.110/DF, cujo objeto 

é idêntico ao destes autos."

Defende que a "jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não tem, no 

particular, a sintonia anotada pela r. Decisão agravada para ensejar o indeferimento liminar do 

Recurso Especial com fundamento no art. 557, caput do CPC."

Alega que " a r. Decisão monocrática, ao proclamar a negativa de afronta ao 

art. 112, inc I, do Código Penal, olvidou a nova interpretação constitucional - muito mais 

benéfica para o réu, lembre-se- quando à presunção de inocência ou de não culpabilidade (CF, 

art. 5º, inc. LVII), ignorando que ao dispositivo infraconstitucional indicado como violado 

deve-se dar interpretação conforme o previsto no art. 5º, LVII da Constituição Federal. Com 

efeito, a prevalência vertical das normas constitucionais impõe considerar o termo inicial da 

prescrição da pretensão executória o trânsito em julgado da condenação penal para ambas as 

partes"

Argumenta que "o Supremo Tribunal Federal, em processo de mutação 

constitucional, alterou a jurisprudência, passando a exigir o trânsito em julgado da condenação 

para a execução da pena- o que vale dizer, a preclusão para ambas as partes (HC 
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84.078-MG). Dessa forma, não há como se falar em início da prescrição da pretensão 

executória a partir do trânsito em julgado para a acusação, tendo em vista a impossibilidade de 

se dar início à execução da pena, já que ainda não haveria condenação definitiva, em respeito 

ao disposto no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal."

Requer, assim, "que o em. Relator reconsidere a r. Decisão agravada ou, se 

não o fizer, submeta o presente agravo regimental à E. 6ª Turma, a fim de se obter o 

processamento do recurso especial."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Tendo em vista que a Lei Complementar n° 75/93 restringiu ao 
Procurador-Geral da República e aos Subprocuradores-Gerais da República a 
legitimidade para atuar junto aos tribunais superiores, há muito pacificou-se 
neste Sodalício o entendimento segundo o qual não é cabível a interposição 
pelo Ministério Público Estadual, seja como parte ou custos legis, de recurso 
em face de decisão proferida por esta Corte.
2. "A teor do § 1º do artigo 47 da Lei Complementar nº 75/93, e na linha da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, somente os 
Subprocuradores-Gerais da República podem oficiar perante os Tribunais 
Superiores." (AgRg na SLS 1.612/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe 06/09/2012)
3. De acordo com o art. 112, inciso I, do Código Penal, cuja aplicação foi 
analisada no julgamento do HC nº 232.031/DF, o termo inicial para a contagem 
do prazo prescricional da pretensão executória é o trânsito em julgado da 
sentença condenatória para a acusação.
4. Agravo regimental não conhecido.

  
  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Inicialmente, observa-se a ilegitimidade do Parquet estadual para ingressar 

com agravo interno perante este Tribunal Superior.

Com efeito, tendo em vista que a Lei Complementar n° 75/93 restringiu ao 

Procurador-Geral da República e aos Subprocuradores-Gerais da República a legitimidade 

para atuar junto aos tribunais superiores, há muito pacificou-se neste Sodalício o entendimento 

segundo o qual não é cabível a interposição pelo Ministério Público Estadual, seja como parte 

ou custos legis, de recurso em face de decisão proferida por esta Corte.

Confira-se, por oportuno, a redação dos artigos 47, § 1º, e 66, caput, da Lei 

Complementar n° 75/93:

Art. 47. O Procurador-Geral da República designará os 
Subprocuradores-Gerais da República que exercerão, por delegação, suas 
funções junto aos diferentes órgãos jurisdicionais do Supremo Tribunal 
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Federal.

§ 1º As funções do Ministério Público Federal junto aos Tribunais 
Superiores da União, perante os quais lhe compete atuar, somente poderão 
ser exercidas por titular do cargo de Subprocurador-Geral da República.

Art. 66. Os Subprocuradores-Gerais da República serão designados 
para oficiar junto ao Supremo Tribunal Federal, ao Superior Tribunal de 
Justiça, ao Tribunal Superior Eleitoral e nas Câmaras de Coordenação e 
Revisão.

Na mesma linha, estabelece o Regimento Interno deste Superior Tribunal de 

Justiça, em seus artigos 61 e 62, que:

Art. 61. Perante o Tribunal, funciona o Procurador-Geral da República, 
ou o Subprocurador-Geral, mediante delegação do Procurador-Geral.

Art. 62. O Ministério Público Federal manifestar-se-á nas 
oportunidades previstas em lei e neste Regimento.

A questão foi recentemente objeto de apreciação pela Corte Especial deste 

Sodalício que, por unanimidade, na assentada de 29/08/2012 não conheceu de agravo 

regimental manejado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo sob a assertiva de que 

somente os Subprocuradores-Gerais da República podem oficiar perante os Tribunais 

Superiores. A ementa do aresto foi redigida nos seguintes termos:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. LEGITIMIDADE. 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. A teor do § 1º do artigo 47 da Lei 
Complementar nº 75/93, e na linha da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, somente os Subprocuradores-Gerais da República podem oficiar 
perante os Tribunais Superiores. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg na SLS 1.612/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe 06/09/2012)

A título de ilustração, cumpre também trazer à baila alguns dos inúmeros 

julgados desta Corte sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE 
MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Conferiu-se apenas à Subprocuradoria-Geral e ao Procurador-Geral 
da República a legitimidade de atuar perante os tribunais superiores, 
limitando-se às Procuradorias de Justiça dos Estados a interposição de 
recursos contra as decisões dos tribunais perante os quais oficiem.

2. Na espécie, a decisão monocrática que negou seguimento ao 
recurso especial foi impugnada apenas pelo Ministério Público Estadual, 
devendo ser reconhecida sua ilegitimidade.
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3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1191407/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 18/10/2010)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO. 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE.

1. A interposição de recurso das decisões do Superior Tribunal de 
Justiça é atribuição exclusiva dos membros do Ministério Público que 
exercem a função ministerial perante esta Corte de Justiça.

2. Apenas a Subprocuradoria-Geral e o Procurador-Geral da República 
têm legitimidade para atuar perante os tribunais superiores. Precedentes.

3. Agravo regimental de que não se conhece.
(AgRg no AgRg no REsp 980.711/RS, Rel. Ministro CELSO 

LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 06/12/2010)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO DIRETAMENTE PELO PARQUET 
ESTADUAL CONTRA DECISÃO PROFERIDA PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGITIMIDADE MANIFESTA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR 75/93. 
EXEGESE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 
252.127/DF, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/02/05, DJ 04/04/05, p. 157, firmou 
entendimento no sentido de que, em observância às normas dispostas nos 
artigos 47 e 66 da Lei Complementar 75/93 e 61 e 62 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, é inviável a apreciação, nesta Corte 
Superior de Justiça, de recursos interpostos pelo Ministério Público 
Estadual, seja como parte ou custos legis, em razão da sua ilegitimidade.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 88.779/GO, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 

MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 23/04/2012)

Em assim sendo, em razão dos fundamentos acima esposados, não merece ser 

conhecido o agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios.

Não obstante, ainda que houvesse legitimidade do Parquet Estadual e o 

recurso pudesse ser conhecido, a insurgência não prosperaria. De fato, assim como assentado 

na decisão monocrática, a matéria atinente à adequada interpretação do art. 112, I, do Código 

Penal  foi objeto de minuciosa análise e amplo debate pela Sexta Turma, em julgamento 

concluído em 15.05.12, nos autos do HC nº 232.031/DF, no qual fui designada Relatora para 

acórdão.

Na ocasião, prevaleceu o entendimento de que, nos termos da expressa 

disposição legal, tida por constitucional, o marco inicial da prescrição da pretensão executória 

é o trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as partes. A título de ilustração, 
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confira-se a ementa do aresto:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. Enquanto não transitada em julgado a sentença condenatória, para 
ambas as partes, não há falar em prescrição da pretensão executória, eis 
que ainda em curso o prazo da prescrição da pretensão punitiva, de forma 
intercorrente. Contudo, iniciada a contagem da prescrição, o marco inicial, 
por expressa determinação do art. 112, I, do Código Penal, é o trânsito em 
julgado para a acusação, ainda que de forma retroativa.

2. Ordem concedida para, cassando o acórdão impugnado, 
restabelecer a decisão que extinguiu a punibilidade, pelo reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória.

(HC 232031/DF, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), Rel. p/ Acórdão 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/05/2012, DJe 29/08/2012)

Registre-se, por oportuno, precedente do Supremo Tribunal Federal, relativo a 
julgamento realizado em 03.04.12, assim resumido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE TRÂNSITO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
CUMPRIMENTO DA PENA NÃO INICIADO E AUSÊNCIA DE NOVOS 
MARCOS INTERRUPTIVOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA DA PENA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

1. A prescrição regula-se pela pena aplicada depois de proferida a 
sentença condenatória, sendo que, cuidando-se de execução da pena, o 
lapso prescricional flui do dia em que transita em julgado para a acusação, 
conforme previsto no artigo 112, combinado com o artigo 110 do Código 
Penal. 

2. In casu, o agente foi condenado à pena de sete meses de detenção e, 
decorridos mais de dois anos do trânsito em julgado da sentença para a 
acusação e defesa, não se deu início à execução da pena nem se apontou a 
existência de causa interruptiva da prescrição executória da pena. Extinção 
da punibilidade em virtude da superveniente prescrição da pretensão 
executória do Estado, nos termos do artigo 112, inciso I, do Código Penal.

 3. Ordem de habeas corpus concedida. 
(HC 110133, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-076 DIVULG 18-04-2012 
PUBLIC 19-04-2012) 

No mesmo sentido, seguem os precedentes:

"HABEAS CORPUS. PENAL. PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE A QUALQUER TEMPO. DESNECESSIDADE DE 
PRONUNCIAMENTO PRÉVIO. PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. LAPSO 
CONSUMADO.
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1. A prescrição é passível de análise em qualquer grau de jurisdição, de 

ofício ou a requerimento das partes, não sendo exigível a manifestação 
prévia da Corte de origem.

2. Desprezado o aumento decorrente da continuidade delitiva, nos 
termos da Súmula 497/STF, a pena fixada para cada delito foi de 1 ano e 6 
meses de reclusão. Sendo assim, o lapso prescricional é de 4 anos, nos 
termos do art. 109, V, c/c o art. 110, caput, do Código Penal.

3. O entendimento da Sexta Turma desta Corte é no sentido de que o 
termo inicial da prescrição da pretensão executória é contado a partir do dia 
em que a sentença condenatória transitou em julgado para a acusação (art. 
112, I, do CP).

4. Situação em que o trânsito em julgado para a acusação ocorreu em 
19/8/2006, sem que tenha se iniciado o cumprimento da pena, razão pela 
qual se consumou o lapso prescricional.

5. Ordem concedida para reconhecer a consumação da prescrição da 
pretensão executória e declarar extinta a punibilidade da paciente, com 
fundamento no art. 107, IV, c/c o art. 109, V, e o art. 114, II, do Código 
Penal." (HC 168.027/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 04/06/2012)

"HABEAS CORPUS. PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

1. De acordo com a redação do art. 112, inciso I, do Código Penal, o 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação. Precedentes.

2. A prescrição da pretensão executória, no caso, ocorre em 08 (oito) 
anos, nos termos do art. 110, caput, c/c art. 109, inciso V, do Código 
Penal. A contar do trânsito em julgado do acórdão condenatório para a 
acusação (art. 112 do CP) até a presente data, transcorreram mais de 08 
(oito) anos, motivo pelo qual está a pretensão executória estatal atingida 
pela prescrição.

3. Ordem concedida para declarar a prescrição da pretensão executória 
no tocante à Ação Penal n.º 1999.03.99.041596-4, Segunda Vara Federal da 
comarca de Bauru/SP." (HC 211.631/SP, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 03/10/2011)

"HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. LAPSO 
PRESCRICIONAL TRANSCORRIDO.

1. O termo inicial da contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação (art. 112, I, do CP).

2. A prescrição da pretensão executória, no caso, ocorre em 12 anos, 
nos termos do art. 110, caput, c/c art. 109, III, ambos do Código Penal. A 
contar da data do trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação (art. 112 do CP) até a efetiva prisão do paciente transcorreram 
mais de 12 anos, motivo pelo qual está a pretensão executória estatal 
atingida pela prescrição.

3. Ordem concedida." (HC 146.010/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
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REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0148266-8 REsp 1.381.252 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064610220128070000  20120020064565  20120020064565REE  41161820128070015  
64610220128070000  81900693951221

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : RODRIGO GOMES DA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : RODRIGO GOMES DA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 27  de agosto  de 2013

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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